PARECER Nº 251, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N° 5359, DE 2015
O Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE/SP remeteu, a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar n.º 709/93, cópia dos documentos e acórdãos referentes ao TC – 002439/003/11, que julgou irregulares as dispensas de licitação, os convites, os contratos (notas de empenho) e os termos aditivos inseridos nos TC – 2443/003/11 e 2444/003/11, cuja contratante foi a Secretaria de Agricultura e Abastecimento – Coordenadoria de Assistência Técnica Integral – Departamento de Sementes, Mudas e Matrizes da CATI, figurando como contratadas diferentes empresas. Antes de avançarmos no presente voto, faz-se necessário descrever todos os processos e respectivos objetos que integraram o julgamento realizado pelo TCE, a saber:

TC – 002439/003/11

Contratada: A. R. Santoro EPP

Objeto: Reforma do telhado do armazém e do barracão do núcleo de produção de sementes de Itapetininga

Em julgamento: Dispensa de Licitação

Valor: R$ 7.985,00

TC – 002440/003/11

Contratada: A. R. Santoro EPP

Objeto: Reforma do telhado do galpão do Núcleo de Produção de Sementes de Itapetininga

Em julgamento: Dispensa de Licitação

Valor: R$ 6.870,00

TC – 002441/003/11

Contratada: H. P. Calado Informática ME

Objeto: Aquisição de materiais para reforma de parte do telhado do galpão do Núcleo de Produção de Sementes de Itapetininga

Em julgamento: Dispensa de Licitação

Valor: R$ 4.600,00

TC – 002442/003/11

Contratada: H. P. Calado Informática ME

Objeto: Serviços de mão de obra para reforma do telhado do Núcleo de Produção de Sementes de Itapetininga

Em julgamento: Dispensa de Licitação

Valor: R$ 3.900,00

TC – 002443/003/11

Contratada: GED Comércio Produtos Agropecuários Ltda. ME

Objeto: Aquisição de material para reforma do telhado do Núcleo de Produção de Sementes de Itapetininga

Em julgamento: Licitação - Convite

Valor: R$ 12.440,50

TC – 002444/003/11

Contratada: Ebrapi Comércio e Representações Ltda.

Objeto: Aquisição de material de construção para reforma do telhado do Núcleo de Produção de Sementes de Itapetininga

Em julgamento: Licitação - Convite

Valor: R$ 7.847,50

TC – 002445/003/11

Contratada: Ebrapi Comércio e Representações Ltda.

Objeto: Aquisição de material de construção para reforma do telhado do Núcleo de Produção de Sementes de Itapetininga

Em julgamento: Dispensa de Licitação

Valor: R$ 36.030,00

TC – 002446/003/11

Contratada: Ebrapi Comércio e Representações Ltda.

Objeto: Substituição de calhas e colocação de exaustores eólicos no telhado do Núcleo de Produção de Sementes de Itapetininga

Em julgamento: Dispensa de Licitação

Valor: R$ 2.800,00 e R$ 3.500,00

Importante destacar que todas as contratações sobreditas foram realizadas em curto período, é dizer, entre o final do ano de 2007 e primeiro semestre do ano de 2008. Em tais contratações, foram apontadas as seguintes impropriedades: “ausência de licitação com mescla de procedimentos e possível fracionamento; fornecedores dos materiais e da mão de obra para a reforma do telhado sempre foram os mesmos, tanto na licitação quanto na dispensa licitatória; serviços idênticos com dois fornecedores diferentes, sem a necessária descrição dos serviços; razão social de duas empresas incompatíveis com o objeto “reforma de telhados” (HP Calado Informática ME e GED Comércio de Produtos Agropecuários Ltda. ME); afronta ao princípio da economicidade.”  Não foi à toa que optou-se por descrever cada um dos processos acima, facilitando a visualização das irregularidades apontadas pelo TCE.

Colocadas todas as informações acima e, após análise de todo o processo, somos impelidos a concordar com a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado. Deveras, muito embora a Origem tenha relatado uma sequência de eventos que explicariam os procedimentos adotados, os argumentos colocados não foram suficientes para justificar o fracionamento do objeto e, consequentemente, a dispensa de licitação baseada no artigo 24, II, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os convites efetivados. 

Se a Administração Pública, em respeito aos princípios constitucionais da legalidade, moralidade, impessoalidade, economicidade e indisponibilidade do interesse público, está vinculada à realização de prévio certame licitatório, as exceções (contratações diretas) só devem se restringir aos casos que efetivamente se moldem às disposições legais. Isso porque no procedimento licitatório vê-se viabilizada a escolha da melhor proposta e garantida a oportunidade de participação de todos os interessados. As motivações apresentadas pela Origem não tiveram o condão de afastar a possibilidade de realização da licitação, seja pelo transcurso do tempo entre o primeiro problema apresentado no telhado (ano de 2006) e a primeira contratação aqui em exame (ano de 2007), seja pela variedade de contratações havidas (dispensa de licitação e convite) ou seja pelos documentos juntados aos autos e examinados pelo TCE.

O fracionamento das contratações objetiva justamente a ampliação das vantagens econômicas para a Administração quando comparado com o valor de um único acordo celebrado entre o Poder Público e a empresa contratada. No presente caso, resta evidente que não se pode afirmar que houve qualquer economia nos contratos ora em exame. 

Diante do exposto, e por não caber mais a sustação dos efeitos dos contratos, determinamos o arquivamento dos autos do Processo RGL n.º 5359, de 2015, com fundamento no artigo 239, §2º, do Regimento Interno desta Casa, requisitando a remessa de ofício com cópia deste parecer ao Ministério Público e à Procuradoria Geral do Estado, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades.

a) Paulo Correa Junior – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 24/2/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente

Orlando Bolçone – Mauro Bragato – Coronel Camilo – João Paulo Rillo – Carlão Pignatari  – Edson Giriboni – Teonilio Monteiro da Costa  

